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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

DECISÃO MONOCRÁTICA

AGRAVO DE INSTRUMENTO N. 2004567-61.2014.815.0000
ORIGEM: 7ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande 
RELATOR: Juiz José Ferreira Ramos Júnior, convocado, em substituição
à Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
AGRAVANTE: Vando Pereira Barbosa
ADVOGADO: Wagner Luiz Ribeiro Sales
01 AGRAVADA: Caixa Econômica Federal
02 AGRAVADA: Caixa Seguradora S/A

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  CONFLITO  NEGATIVO  DE
COMPETÊNCIA.  CAIXA  ECONÔMICA  FEDERAL  APONTADA  NO  POLO
PASSIVO.  ART.  109,  INCISO  I,  DA  CONSTITUIÇÃO  FEDERAL.
COMPETÊNCIA  DA  JUSTIÇA  FEDERAL  PARA  APRECIAR  SE  POSSUI
INTERESSE JURÍDICO QUE JUSTIFIQUE SUA PRESENÇA. NEGATIVA DE
SEGUIMENTO.

- O STJ já assentou que “Compete à Justiça Federal decidir sobre a
existência de interesse jurídico que justifique a presença, no processo,
da União, suas autarquias ou empresas pública. Súmulas n. 150, 224 e
254 do STJ.” (AgRg no CC 130.677/ES, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE
NORONHA,  SEGUNDA  SEÇÃO,  julgado  em  12/02/2014,  DJe
17/02/2014.)

Vistos etc.

Trata-se  de  agravo  de  instrumento interposto  por VANDO PEREIRA
BARBOSA contra a decisão interlocutória de f. 09, do Juízo da 7ª Vara Cível da de
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Campina  Grande,  nos  autos  do  Processo  nº  0004649-93.2014.815.0011,  que
declinou da competência para julgar o feito para a Justiça Federal, em ação de
obrigação de fazer c/c indenização por danos morais  proposta contra a CAIXA
ECONÔMICA FEDERAL e CAIXA SEGURADORA S/A.

O  agravante  aduz  que  a  decisão  está  equivocada,  uma  vez  que,
segundo  a  jurisprudência  do  STJ,  a  matéria  ventilada  na  peça  exordial  é  da
competência da Justiça Estadual.

Pedido de efeito suspensivo indeferido às f. 15/18.

A Procuradoria de Justiça emitiu parecer pelo desprovimento do recurso
às f. 26/28.

Informações do Juiz a quo (f. 38/39).

É o relatório.

DECIDO.

Mantenho a decisão que apreciou o pedido de efeito suspensivo por
seus próprios fundamentos. In verbis:

Nos termos da jurisprudência do STJ, em relação aos processos em que se
discute a respeito de contrato de seguro adjeto a contrato de mútuo, por
envolver discussão entre seguradora, e mutuário, não comprometer recursos
do SFH e não afetar o FCVS inexiste interesse da Caixa Econômica Federal a
justificar a formação de litisconsórcio passivo necessário, sendo, portanto, da
Justiça Estadual a competência para o seu julgamento.

Nesse sentido:

AGRAVO  REGIMENTAL.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO  INDENIZATÓRIA.
SEGUROHABITACIONAL.  CAIXA  SEGURADORA  S.A.  RAMO  DA  APÓLICE.
COMPROMETIMENTODO FCVS. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO. COMPETÊNCIA.
JUSTIÇA ESTADUAL. 1. Entendimento uníssono do Superior Tribunal de Justiça no
sentido de que, nos feitos em que se discute contrato de seguro adjeto a mútuo,
não afetando o fundo de compensação das variações  salariais  (FCVS),  inexiste
interesse  da  Caixa  Econômica  Federal  a  justificar  a  formação  de  litisconsórcio
passivo necessário, sendo, portanto, da Justiça Estadual a competência para o seu
julgamento. Controvérsia, no caso, restrita à seguradora e ao mutuário. 2. Não
comprovado de forma inequívoca que o contrato de seguro em tela pertença ao
ramo  público,  bem  como  que  a  própria  Caixa  Econômica  Federal  tenha
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demonstrado interesse na causa, deve ser confirmada a competência da Justiça
Estadual. 3. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.1

Entretanto,  in  casu,  em  sua  exordial,  o  agravante  apontou  a  Caixa
Econômica no polo passivo da demanda, fato esse que atrai automaticamente
a competência do artigo 109, I da CF/88. 

Dessa forma, no atual estágio processual, somente o juízo federal
possui competência para aferir o interesse jurídico e a legitimidade
da Caixa Econômica em figurar no feito.

Tal entendimento está sumulado no verbete número 150 do STJ:

COMPETE A JUSTIÇA FEDERAL DECIDIR SOBRE A EXISTENCIA DE INTERESSE
JURIDICO  QUE  JUSTIFIQUE  A  PRESENÇA,  NO  PROCESSO,  DA  UNIÃO,  SUAS
AUTARQUIAS OU EMPRESAS PUBLICAS.

Ainda cito outro precedente:

AGRAVO REGIMENTAL. CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. INCIDENTE DE
SUSCITAÇÃO  DE  DÚVIDA.  REGISTRO  DE  ESCRITURA  DE  COMPRA  E
VENDA.INEXISTÊNCIA  DE  INTERESSE  JURÍDICO  DA  UNIÃO,  DE  ENTIDADE
AUTÁRQUICA  OU  DE  EMPRESA  PÚBLICA  FEDERAL  (ART.  109,  I,  DA
CONSTITUIÇÃO  FEDERAL).  SÚMULAS  N.  150,  224  E  254/STJ.  ANÁLISE  DA
MATÉRIA DE MÉRITO. IMPOSSIBILIDADE.

1.  Compete  à  Justiça  Federal  decidir  sobre  a  existência  de  interesse
jurídico que justifique a presença, no processo, da União, suas autarquias
ou empresas pública. Súmulas n. 150, 224 e 254 do STJ.

2.  O  conflito  positivo  de  competência  não  se  presta  para  aferir  a  inteireza  e
legitimidade de deliberações dos juízos suscitados, nem para pronunciar sobre o
acerto ou desacerto de decisões proferidas no âmbito das demandas que deram
origem a sua instauração.

3. Agravo regimental desprovido.2

Por fim, destaco que, conforme  o art. 557 do CPC, “o relator negará
seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou

1 STJ, Relator: Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, Data de Julgamento: 19/02/2013, T3 - TERCEIRA TURMA.
2 AgRg no CC 130.677/ES, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 12/02/2014, DJe 
17/02/2014.
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em  confronto  com  súmula  ou  com  jurisprudência  dominante  do  respectivo
tribunal, do Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal Superior”. 

Assim, mantenho a decisão recorrida e, por força do art. 557 do CPC,
nego seguimento ao agravo de instrumento.

Intimações necessárias.

Cumpra-se.

João Pessoa/PB, 06 de agosto de 2014.

Juiz Convocado JOSÉ FERREIRA RAMOS JÚNIOR

                                Relator

       


